[image: image1.jpg]SECRETARIA DA ESTADO DE GOIAS

FAZENDA Desenvolvimento com Responsabilidade

SEFAZ C GOVERNO DO



[image: image2.jpg]


35 565 80Recurso Voluntário n.º 02856/08

RDÃO DA III CJUL N.º __________



Nesse processo, o fisco formaliza a constituição de crédito tributário em desfavor dos produtores rurais JOÃO ALEXANDRE JORGE FILHO e ALEXANDRE JORGE NETO, relativamente a omissão de pagamento de ICMS nos valores e períodos discriminados nos campos próprios do auto de infração, em decorrência da prestação de declaração falsa quanto ao destino de 585.910 (quinhentos e oitenta e cinco mil e novecentos e dez) quilos de arroz em casca, acobertados pelas notas fiscais de fls. 05 a 26, indicando como destinatária a empresa RONALDO LUIZ COSTA, inscrição estadual nº 10.358668.7, suspensa em 12 de maio de 2003, em virtude de jamais ter exercido qualquer atividade comercial, conforme declaração firmada pelo proprietário do imóvel onde foi registrada.

O processo foi instruído com cópias das notas fiscais e da declaração de fls. 04, onde o Sr. Joaquim Benício de Souza, CPF nº 010.822.211-04, na qualidade proprietário do imóvel onde a empresa era estabelecida, declara que alugou o referido imóvel para empresa RONALDO LUIZ DA COSTA, no período de 19/01/03 a 31/01/04, porém a mesma nunca funcionou de fato, não tendo recebido qualquer tipo de mercadoria no local.  

Foram indicados como infringidos os artigos 11, 13, inciso I, 64 e 67 da Lei nº 11.651/91. 

Foi proposta a penalidade prevista no art. 71, inciso VII, alínea “h”, item 2, c/c § 9, inciso I, da Lei nº 11.651/91.

Na primeira fase, o sujeito passivo pediu a improcedência do lançamento ou a nulidade por insegurança na determinação da infração e erro na identificação do sujeito passivo.

Por meio da Sentença nº 7.911/07-COJP, de fls. 40 a 41, o julgador singular rejeitou as preliminares e considerou procedente o lançamento.

Inconformado, o sujeito passivo interpôs o recurso voluntário de fls. 44 a 48, pleiteando a reforma da decisão singular para considerar nulo o lançamento pelos seguintes motivos:

1 – Erro na identificação do sujeito passivo, por entender que não lhe cabe nenhuma responsabilidade quanto ao ocorrido, tendo em vista que os dados do destinatário foram fornecidos pelo comprador das mercadorias;

2 – Insegurança na determinação da infração, por entender que a declaração juntada ao processo não constitui prova do cometimento da infração, tendo em vista que foi prestada por pessoa estranha aos fatos. 

Quanto ao mérito, pede a improcedência, tendo em vista que a saída interna de arroz em casca com destino à industrialização é isenta do ICMS nos termos do art. 6º, inciso LXXVII, do Anexo IX, do Decreto nº 4.852/97, acrescentando, ainda, que não cabe ao produtor rural verificar a situação cadastral do destinatário das mercadorias.

É o relatório, passo a decidir.

D E C I S Ã O

Observo, inicialmente, que o estabelecimento remetente das mercadorias constitui-se de um imóvel rural situado no município de Flores de Goiás, de propriedade dos Srs. JOÃO ALEXANDRE JORGE FILHO, inscrito no CPF sob o nº 863.176.956-87 e ALEXANDRE JORGE NETO, inscrito no CPF sob o nº 452.391.696-91, inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado (CCE) sob o nº 11.135363.7, como condomínio.

Da análise do direito de propriedade insculpido no Título III, do Livro III, do Código Civil vigente, instituído pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, extrai-se que determinado direito poderá pertencer a vários indivíduos ao mesmo tempo, hipótese em que se tem a comunhão. Se esta recair sobre um direito de propriedade, ter-se-á condomínio ou compropriedade.

Nesse sentido, CAIO MÁRIO S. PEREIRA, citado por MARIA HELENA DINIZ, in Código Civil Anotado, São Paulo: Saraiva, 2002, pág. 806, leciona que se terá condomínio, quando a mesma coisa pertence a mais de uma pessoa, cabendo a cada uma delas igual direito, idealmente, sobre o todo e cada uma das partes.

O Código de Processo Civil que tem aplicação subsidiária, no que couber, ao Processo Administrativo Tributário, assevera que o condomínio será representado em juízo, ativa e passivamente, pelo administrador ou pelo síndico (art. 12, inciso IX).

No caso vertente, não inexiste no processo qualquer informação sobre quem é o administrador ou síndico do condomínio. Nessa situação, entendo que ambos os condôminos devem ser intimados do lançamento para que possam exercer o direito ao contraditório, fato que não ocorreu, tendo em vista que desde a primeira instância somente o Sr. JOÃO ALEXANDRE JORGE FILHO, foi intimado para pagamento da quantia exigida ou apresentação de impugnação, ficando, portanto, caracterizado cerceamento do direito de defesa do Sr. ALEXANDRE JORGE NETO.

Posto isso, argui a preliminar de nulidade parcial do processo a partir das fls. 39, inclusive, por cerceamento do direito de defesa, retornando os autos ao Núcleo de Preparo Processual (NUPRE) da Delegacia Regional de Fiscalização de Goiânia, para intimação do condômino ALEXANDRE JORGE NETO, para pagamento da quantia exigida ou apresentação de impugnação à primeira instância.
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